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I SIMULADO DIREITO 

CONCENTRADO 

  

1 - Alexandre, advogado que exerce a profissão há muitos anos, é conhecido por suas atitudes 

corajosas, sendo respeitado pelos seus clientes e pelas autoridades com quem se relaciona por 

questões profissionais. Comentando sua atuação profissional, ele foi inquirido, por um dos 

seus filhos, se não deveria recusar a defesa de um indivíduo considerado impopular, bem 

como se não deveria ser mais obediente às autoridades, diante da possibilidade de retaliação. 

Sobre o caso apresentado, observadas as regras do Estatuto da OAB, assinale a opção correta 

indicada ao filho do advogado citado.  

A) O advogado Alexandre deve recusar a defesa de cliente cuja atividade seja impopular.  

B) O temor à autoridade pode levar à negativa de prestação do serviço advocatício por 

Alexandre. 

C) As causas impopulares aceitas por Alexandre devem vir sempre acompanhadas de apoio da 

Seccional da OAB.  

D) nenhum receio de desagradar uma autoridade deterá o advogado Alexandre. 

2 - Abelardo é magistrado vinculado ao Tribunal de Justiça do Estado K e requer licença para 

tratamento de questões particulares, pelo prazo de três anos, o que foi deferido. Como, antes 

de assumir o referido cargo, era advogado regularmente inscrito nos quadros da OAB, requer o 

seu reingresso, comprovando o afastamento das funções judicantes. Nos termos do Estatuto 

da Advocacia, assinale a afirmativa correta.  

A) A incompatibilidade com a advocacia persiste aposentadoria do cargo efetivo.  

B) O afastamento temporário do cargo que gera a incompatibilidade permite inscrição 

provisória.  

C) A incompatibilidade permanece mesmo que ocorra o afastamento temporário do cargo.  

D) O afastamento do cargo incompatível permite a inscrição após um período de três anos. 

3 - Leôncio é estagiário de escritório especializado na área cível e testemunha o 

descumprimento de norma legal por funcionário público, imediatamente comunicando a 

situação ao seu advogado supervisor. Ambos se dirigem ao órgão diretor administrativo 

competente e reclamam pelo descumprimento de lei, o que foi reduzido a termo. A referida 

reclamação veio a ser sumariamente arquivada por não ter sido feita na forma escrita. Nos 

termos do Estatuto da Advocacia, reclamações por descumprimento de lei. 

A) devem ser necessariamente escritas.  

B) devem ser formuladas pela OAB, exclusivamente.  

C) podem ser verbais.  

D) são de atribuição privativa de Conselheiro da OAB. 
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4 - O advogado Carlos dirigiu-se a uma Delegacia de Polícia para tentar obter cópia de autos de 

inquérito no âmbito do qual seu cliente havia sido intimado para prestar esclarecimentos. No 

entanto, a vista dos autos foi negada pela autoridade policial, ao fundamento de que os autos 

estavam sob segredo de Justiça. Mesmo após Carlos ter apresentado procuração de seu 

cliente, afirmou o Delegado que, uma vez que o juiz havia decretado sigilo nos autos, a vista 

somente seria permitida com autorização judicial. Nos termos do Estatuto da Advocacia, é 

correto afirmar que: 

A) Carlos pode ter acesso aos autos de qualquer inquérito, mesmo sem procuração.  

B) Carlos pode ter acesso aos autos de inquéritos sob segredo de Justiça, desde que esteja 

munido de procuração do investigado.  

C) em caso de inquérito sob segredo de Justiça, apenas o magistrado que decretou o sigilo 

poderá afastar parcialmente o sigilo, autorizando o acesso aos autos pelo advogado Carlos.  

D) o segredo de Justiça de inquéritos em andamento é oponível ao advogado Carlos, mesmo 

munido de procuração. 

5- Fred, jovem advogado, é contratado para prestar serviços na empresa BBO Ltda., que possui 

uma assessoria jurídica composta por cinco profissionais do Direito, orientados por uma 

gerência jurídica. Após cinco meses de intensa atividade, é concitado a formular parecer sobre 

determinado tema jurídico de interesse da empresa, tarefa que realiza, sendo seu 

entendimento subscrito pela gerência. Após dez meses do referido evento, o tema é 

reapresentado por um dos diretores da empresa, que, em via para outro estado, havia 

consultado um outro advogado. Diante dos novos argumentos, o gerente determina que Fred, 

o advogado parecerista, mesmo sem ter mudado de opinião, apresente petição inicial em 

confronto com o entendimento anteriormente preconizado. No caso, nos termos do Código de 

Ética da Advocacia, o advogado.  

A) deve submeter-se à determinação da gerência jurídica.  

B) deve apresentar seu parecer ao conjunto de advogados para decisão.  

C) pode recusar-se a propor a ação diante do parecer anterior.  

D) pode opor-se e postular assessoria da OAB. 

6- Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, para sua admissão em registro, em 

não se tratando de empresas de pequeno porte e de microempresas, consoante o Estatuto da 

Advocacia, devem:  

A) apresentar os dados do contador responsável.  

B) permitir a participação de outros profissionais liberais.  

C) conter o visto do advogado. D) indicar o advogado que representará a sociedade. 

7- Tício, presidente de determinada Subseção da OAB, valendo-se da disciplina do Art. 50 da 

Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), pretende requisitar, ao cartório de certa Vara de 

Fazenda Pública, cópias de peças dos autos de um processo judicial que não estão cobertas 

pelo sigilo. Assim, analisou o entendimento jurisprudencial consolidado no Supremo Tribunal 
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Federal sobre o tema, a fim de apurar a possibilidade da requisição, bem como, caso positivo, 

a necessidade de motivação e pagamento dos custos respectivos. Diante da situação narrada, 

Tício estará correto ao concluir que:  

A) não dispõe de tal prerrogativa, pois o citado dispositivo legal foi declarado inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que compete privativamente aos tribunais organizar 

as secretarias e cartórios judiciais, não se sujeitando a requisições da OAB, por expressa 

disciplina constitucional.  

B) pode realizar tal requisição, pois o citado dispositivo legal foi declarado constitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, independentemente de motivação e pagamento dos respectivos 

custos.  

C) pode realizar tal requisição, pois o Supremo Tribunal Federal, em sede de controle de 

constitucionalidade, assegurou-a, desde que acompanhada de motivação compatível com as 

finalidades da Lei nº 8.906/94 e o pagamento dos respectivos custos.  

D) não dispõe de tal prerrogativa, pois ao citado dispositivo legal foi conferida, pelo Supremo 

Tribunal Federal, interpretação conforme a Constituição Federal para excluir os presidentes de 

Subseções, garantindo a requisição apenas aos Presidentes do Conselho Federal da OAB e dos 

Conselhos Seccionais, desde que motivada. 

8- Bernardo recebe comunicação do seu cliente Eduardo de que este havia desistido da causa 

que apresentara anteriormente, por motivo de viagem a trabalho, no exterior, em decorrência 

de transferência e promoção na sua empresa. Houve elaboração da petição inicial, contrato de 

prestação de serviços e recebimento adiantado de custas e honorários advocatícios. Nesse 

caso, nos termos do Código de Ética da Advocacia, deve o advogado:  

A) devolver os honorários antecipados sem abater os custos do escritório.  

B) prestar contas ao cliente de forma pormenorizada.  

C) arquivar os documentos no escritório como forma de garantia.  

D) realizar contrato vinculando o cliente ao escritório. 

9- Patrícia foi aprovada em concurso público e tomou posse como Procuradora do Município 

em que reside. Como não pretendia mais exercer a advocacia privada, mas apenas atuar como 

Procuradora do Município, pediu o cancelamento de sua inscrição na OAB. A partir da hipótese 

apresentada, assinale a afirmativa correta.  

A) Patrícia não agiu corretamente, pois os advogados públicos estão obrigados à inscrição na 

OAB para o exercício de suas atividades.  

B) Patrícia não agiu corretamente, pois deveria ter requerido apenas o licenciamento do 

exercício da advocacia e não o cancelamento de sua inscrição.  

C) Patrícia poderia ter pedido o licenciamento do exercício da advocacia, mas nada a impede 

de pedir o cancelamento de sua inscrição, caso não deseje mais exercer a advocacia privada. 

 D) Patrícia agiu corretamente, pois, uma vez que os advogados públicos não podem exercer a 

advocacia privada, estão obrigados a requerer o cancelamento de suas inscrições. 
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10 - Formaram-se em uma Faculdade de Direito, na mesma turma, Luana, Leonardo e Bruno. 

Luana, 35 anos, já exercia função de gerência em um banco quando se graduou. Leonardo, 30 

anos, é prefeito do município de Pontal. Bruno, 28 anos, é policial militar no mesmo município. 

Os três pretendem praticar atividades privativas de advocacia. Considerando as 

incompatibilidades e impedimentos ao exercício da advocacia, assinale a opção correta. 

 A) Luana não está proibida de exercer a advocacia, pois é empregada de instituição privada, 

inexistindo impedimentos ou incompatibilidades.  

B) Bruno, como os servidores públicos, apenas é impedido de exercer a advocacia contra a 

Fazenda Pública que o remunera.  

C) Os três graduados, Luana, Leonardo e Bruno, exercem funções incompatíveis com a 

advocacia, sendo determinada a proibição total de exercício das atividades privativas de 

advogado.  

D) Leonardo é impedido de exercer a advocacia apenas contra ou em favor de pessoas 

jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 

públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço 

público. 

11 - Segundo o Art. 1.723 do Código Civil, “É reconhecida como entidade familiar a união 

estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura 

e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. Contudo, no ano de 2011, os 

ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgarem a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4.277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132, 

reconheceram a união estável para casais do mesmo sexo. A situação acima descrita pode ser 

compreendida, à luz da Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale, nos seguintes 

termos:  

A) uma norma jurídica, uma vez emanada, sofre alterações semânticas pela superveniência de 

mudanças no plano dos fatos e valores.  

B) toda norma jurídica é interpretada pelo poder discricionário de magistrados, no momento 

em que estes transformam a vontade abstrata da lei em norma para o caso concreto.  

C) o fato social é que determina a correta compreensão do que é a experiência jurídica e, por 

isso, os costumes devem ter precedência sobre a letra fria da lei.  

D) o ativismo judicial não pode ser confundido com o direito mesmo. Juízes não podem impor 

suas próprias ideologias ao julgarem os casos concretos. 

12 - Hans Kelsen, ao abordar o tema da interpretação jurídica no seu livro Teoria Pura do 

Direito, fala em ato de vontade e ato de conhecimento. Em relação à aplicação do Direito por 

um órgão jurídico, assinale a afirmativa correta da interpretação.  

A) Prevalece como ato de conhecimento, pois o Direito é atividade científica e, assim, capaz de 

prover precisão técnica no âmbito de sua aplicação por agentes competentes.  

B) Predomina como puro ato de conhecimento, em que o agente escolhe, conforme seu 

arbítrio, qualquer norma que entenda como válida e capaz de regular o caso concreto.  
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C) A interpretação cognoscitiva combina-se a um ato de vontade em que o órgão aplicador 

efetua uma escolha entre as possibilidades reveladas por meio da mesma interpretação 

cognoscitiva.  

D) A interpretação gramatical prevalece como sendo a única capaz de revelar o conhecimento 

apropriado da mens legis. 

13 - André, jovem de 25 anos, é Vereador pelo Município M, do Estado E. Portanto, com 

domicílio eleitoral nesse Estado. Suas perspectivas políticas se alteram quando, ao liderar um 

grande movimento de combate à corrupção, o seu nome ganha notoriedade em âmbito 

nacional. A partir de então, passa a receber inúmeras propostas para concorrer a diversos 

cargos eletivos, advindas, inclusive, de outros Estados da Federação, a exemplo do Estado X. 

Nessas condições, seduzido pelas propostas, analisa algumas possibilidades. De acordo com a 

Constituição Federal, assinale a opção que indica o cargo eletivo ao qual André pode 

concorrer.  

A) Deputado Estadual pelo Estado X.  

B) Deputado Federal pelo Estado E.  

C) Senador da República pelo Estado E.  

D) Governador pelo Estado E 

14 - O senador “X” ausentou-se das atividades do Senado Federal para tratar de assunto de 

interesse particular por cento e cinquenta dias ininterruptos e, diante desse fato, enfrenta 

representação para a perda do seu mandato, por não ter comparecido à terça parte das 

sessões ordinárias da Casa, que foram realizadas no período em que esteve ausente. Nessa 

hipótese, assinale a afirmativa correta. 

 A) A perda do mandato do referido senador será decidida pelo Senado Federal, por maioria 

absoluta, mediante provocação da respectiva mesa ou de partido político representado no 

Congresso Nacional, assegurada a ampla defesa.  

B) Não poderá o referido parlamentar perder o mandato, já que o afastamento não 

ultrapassou cento e oitenta dias dentro da mesma sessão legislativa.  

C) A perda do mandato do referido senador poderá ser declarada pela Mesa da Casa 

Legislativa de ofício ou mediante provocação de qualquer de partido político representado no 

Congresso Nacional, assegurada a ampla defesa.  

D) Caso o referido senador venha a renunciar após submetido ao processo que vise ou possa 

levar à perda do seu mandato, haverá o arquivamento do seu objeto. 

15 – Dois advogados, com grande experiência profissional e com a justa preocupação de se 

manterem atualizados, concluem que algumas ideias vêm influenciando mais profundamente 

a percepção dos operadores do direito a respeito da ordem jurídica. Um deles lembra que a 

Constituição brasileira vem funcionando como verdadeiro “filtro”, de forma a influenciar todas 

as normas do ordenamento pátrio com os seus valores. O segundo, concordando, adiciona que 

o crescente reconhecimento da natureza normativo-jurídica dos princípios pelos tribunais, 

especialmente pelo Supremo Tribunal Federal, tem aproximado as concepções de direito e 

justiça (buscada no diálogo racional) e oferecido um papel de maior destaque aos magistrados. 
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As posições apresentadas pelos advogados mantêm relação com uma concepção teórico-

jurídica que, no Brasil e em outros países, vem sendo denominada de: 

A) neoconstitucionalismo. 

B) positivismo-normativista. 

C) neopositivismo. 

D) jusnaturalismo. 

16 – O instituto da súmula vinculante aos poucos vai tendo suas características cristalizadas a 

partir da interpretação dos seus contornos constitucionais pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. Considerando a importância assumida pelo instituto, determinada associação 

de classe procura seu advogado e solicita esclarecimentos a respeito dos legitimados a 

requerer a edição da súmula vinculante, dos seus efeitos e do órgão que pode editá-la. Com 

base no fragmento acima, assinale a opção que se apresenta em consonância com os 

delineamentos desse instituto. 

A) Pode ser editada pelos tribunais superiores quando houver reiteradas decisões, proferidas 

na sua esfera de competência, que recomendem a uniformização de entendimento junto aos 

órgãos jurisdicionais inferiores.  

B) Estão legitimados a propor a sua edição, exclusivamente, os legitimados para o ajuizamento 

da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade, 

estabelecidos no Art. 103 da Constituição Federal.  

C) Pode dizer respeito a qualquer situação jurídica constituída sob a égide das normas 

brasileiras, de natureza constitucional ou infraconstitucional, e ser especificamente 

direcionada à resolução de um caso concreto, nele exaurindo a sua eficácia.  

D) A vinculação sumular incide sobre a administração pública direta e indireta e os demais 

órgãos do Poder Judiciário, não podendo, porém, atingir o Poder Legislativo. 

17 – Determinado Estado da Federação vivencia sérios problemas de segurança pública, sendo 

frequentes as fugas dos presos transportados para participar de atos processuais realizados no 

âmbito do Poder Judiciário. Para remediar essa situação, foi editada uma lei estadual 

estabelecendo a possibilidade de utilização do sistema de videoconferência no âmbito do 

Estado. Diante de tal quadro, assinale a afirmativa que se ajusta à ordem constitucional.  

A) A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere na competência local dos Estados-

membros, versando sobre assunto de interesse local.  

B) A lei estadual é inconstitucional, pois afrontou a competência privativa da União de legislar 

sobre Direito Processual Penal.  

C) A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere no âmbito da competência delegada 

da União, versando sobre direito processual.  

D) A lei estadual é inconstitucional, pois comando normativo dessa natureza, por força do 

princípio da simetria, deveria estar previsto na Constituição Estadual. 

18 – Ocorreu um grande escândalo de desvio de verbas públicas na administração pública 

federal, o que ensejou a instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
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requerida pelos deputados federais de oposição. Surpreendentemente, os oponentes da CPI 

conseguem que o inexperiente deputado M seja alçado à condição de Presidente da Comissão. 

Por não possuir formação jurídica e desconhecer o trâmite das atividades parlamentares, o 

referido Presidente, sem consultar os assessores jurídicos da Casa, toma uma série de 

iniciativas, expedindo ofícios e requisitando informações a diversos órgãos. Posteriormente, 

veio à tona que apenas uma de suas providências prescindiria de efetivo mandado judicial. 

Assinale a opção que indica a única providência que o deputado M poderia ter tomado, 

prescindindo de ordem judicial.  

A) Determinação de prisão preventiva de pessoas por condutas que, embora sem flagrância, 

configuram crime e há comprovado risco de que voltem a ser praticadas.  

B) Autorização, ao setor de inteligência da Polícia Judiciária, para que realize a interceptação 

das comunicações telefônicas (“escuta”) de prováveis envolvidos.  

C) Quebra de sigilo fiscal dos servidores públicos que, sem aparente motivo, apresentaram 

público e notório aumento do seu padrão de consumo.  

D) Busca e apreensão de documentos nas residências de sete pessoas supostamente 

envolvidas no esquema de desvio de verba. 

19 – O Presidente da República tem dúvidas sobre como proceder em determinado projeto de 

lei que vem gerando muitas críticas na imprensa. No décimo quarto dia útil do prazo para 

sancionar ou vetar o referido projeto de lei, o Chefe do Executivo consulta o Advogado-Geral 

da União para saber os efeitos jurídicos que adviriam do transcurso do prazo de quinze dias 

úteis sem a adoção de nenhuma providência expressa, simplesmente permanecendo silente. 

De acordo com a sistemática constitucional, essa situação implicaria: 

A) veto total, que ainda será apreciado em sessão conjunta das casas do Congresso Nacional.  

B) sanção tácita, o que não exclui a possibilidade de o Chefe do Poder Executivo promulgar a 

lei.  

C) sanção tácita, o que convalida eventual vício de iniciativa, ainda que da lei decorra aumento 

de despesa.  

D) veto parcial, que ainda será apreciado em sessão separada, pelo plenário de cada uma das 

Casas do Congresso Nacional. 

20 - Você, advogado, foi procurado por Maria. Esta relatou que era funcionária de uma 

sociedade empresária e seu empregador lhe disse que ela estava cotada para uma promoção, 

mas para tanto deveria entregar um laudo comprovando que não estava grávida. O 

empregador ainda afirmou que se soubesse, por meio de laudo médico, que ela havia feito 

algum procedimento que a impedisse de ter filhos, teria a certeza de que Maria estaria 

plenamente dedicada à sociedade empresária, o que seria muito favorável a sua carreira. 

Maria terminou o relato que fez a você, informando que se negou a entregar tal laudo e 

acabou sendo demitida no mês seguinte. Você sabe que o Brasil é signatário da Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. A conduta praticada 

pelo empregador de Maria pode ser caracterizada como: 

A) ato moralmente reprovável, mas plenamente lícito, uma vez que o empregador agiu na sua 

esfera de autonomia e dentro do exercício de seu direito potestativo.  
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B) violação à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher, porém sem ensejar consequência jurídica de responsabilização do empregador, uma 

vez que não há nenhuma outra lei nacional que proteja a mulher trabalhadora em casos como 

esse.  

C) abuso de direito que sujeita o empregador, única e exclusivamente, ao pagamento de 

indenização pelo dano moral causado à funcionária.  

D) violação à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher e, também, um crime que pode acarretar ao empregador infrator multa administrativa 

e proibição de empréstimo, além de ser possível a readmissão da funcionária, desde que ela 

assim deseje. 

21 – Em dezembro de 2014, a sul-africana Urmila Bhoola, relatora especial das Nações Unidas 

sobre as formas contemporâneas de escravidão, declarou que "pelo menos 20,9 milhões de 

pessoas estão sujeitas a formas modernas de escravidão, que atingem principalmente 

mulheres e crianças". A relatora da ONU, para fazer tal afirmação, considerou o conceito de 

escravidão presente na Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, do Tráfico de 

Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura adotada em Genebra, em 7 de 

setembro de 1956. Assinale a opção que apresenta o conceito de escravidão conforme 

disposto na referida Convenção:  

A) Estado ou a condição de um indivíduo sobre o qual se exercem todos ou parte dos poderes 

atribuídos ao direito de propriedade.  

B) Situação em que um indivíduo trabalha em condições precárias e não recebe seus direitos 

trabalhistas de modo pleno e integral.  

C) Relação em que uma pessoa possui o controle físico sobre o corpo de outra pessoa.  

D) Condição por meio da qual uma pessoa se encontra psicologicamente constrangida a 

cumprir as ordens que lhe são dadas por terceiros, ainda que tais ordens sejam contrárias aos 

seus interesses. 

22 – Em julho de 2013, o ajudante de pedreiro “X”, após ter sido detido por policiais militares e 

conduzido da porta de sua casa em direção à delegacia, desapareceu. Há um amplo debate em 

torno do caso e, dentre outros aspectos, discute esse caso uma hipótese de desaparecimento 

forçado. Sabendo que o Brasil ratificou, em 2010, a Internacional Para a Proteção de Todas as 

Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado, assinale a afirmativa correta.  

A) Entende-se por desaparecimento forçado a privação da liberdade promovida por 

particulares no exercício de uma coação irresistível, seguida da recusa em reconhecer a 

privação de liberdade ou do encobrimento do destino ou do paradeiro da pessoa 

desaparecida, colocando fora do âmbito de proteção da lei.  

B) Entende-se por desaparecimento forçado a prisão, a detenção, o sequestro ou qualquer 

outra forma de privação de liberdade por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de 

pessoas agindo com a autorização, o apoio ou o consentimento do Estado, seguida da recusa 

em reconhecer a privação de liberdade ou do encobrimento do destino ou do paradeiro da 

pessoa desaparecida, colocando-a, assim, fora do âmbito de proteção da lei.  
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C) Entende-se por desaparecimento forçado a prisão, a detenção, o sequestro ou qualquer 

outra forma de privação de liberdade por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de 

pessoas agindo com a autorização, o apoio ou o consentimento do Estado, colocando fora do 

âmbito de proteção da lei.  

D) Entende-se por desaparecimento forçado o sequestro de um cidadão praticado por agentes 

das forças armadas do Estado, seguido da recusa em reconhecer a privação de liberdade ou do 

encobrimento do destino ou do paradeiro da pessoa desaparecida, colocando-a, assim, fora do 

âmbito de proteção da lei. 

23- Segundo dados do CONARE (Comitê Nacional para os Refugiados), o Brasil possuía, no fim 

de 2014, 6.492 refugiados de 80 nacionalidades. Como é sabido, o Brasil ratificou a Convenção 

das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, assim como promulgou a Lei nº 9.474/97, 

que define os mecanismos para a implementação dessa Convenção. Assinale a opção que, 

conforme a lei mencionada, define a condição jurídica do refugiado no Brasil.  

A) Possui os direitos e deveres dos estrangeiros no Brasil, bem como direito a cédula de 

identidade comprobatória de sua condição jurídica, carteira de trabalho e documento de 

viagem.  

B) Está sujeito aos deveres dos estrangeiros no Brasil e tem direito a documento de viagem 

para deixar o país quando for de sua vontade.  

C) Sendo acolhido como refugiado, tem todos os direitos previstos no seu país de origem, mas 

deve acatar os deveres impostos a todos os brasileiros. Também tem direito à cédula de 

identidade.  

D) Possui os direitos e deveres dos estrangeiros no Brasil, bem como direito a cédula de 

identidade comprobatória de sua condição jurídica, carteira de trabalho, documento de 

viagem e título de eleitor. 

24 - Para a aplicação da Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de 

Crianças, Lígia recorre à autoridade central brasileira, quando Arnaldo, seu marido, que tem 

dupla-nacionalidade, viaja para os Estados Unidos com a filha de 17 anos do casal e não 

retorna na data prometida. Arnaldo alega que entrará com pedido de divórcio e passará a viver 

com a filha menor no exterior. Com base no caso apresentado, a autoridade central brasileira: 

A) deverá acionar diretamente a autoridade central estadunidense para que tome as medidas 

necessárias para o retorno da filha ao Brasil.  

B) deverá ingressar na Justiça Federal brasileira, em nome de Lígia, para que a Justiça Federal 

mande acionar a autoridade central estadunidense para que tome as medidas necessárias para 

o retorno da filha ao Brasil.  

C) não deverá apreciar o pleito de Lígia, eis que a filha é maior de 16 anos.  

D) não deverá apreciar o pleito de Lígia, eis que o pai também possui direito de guarda sobre a 

filha, já que o divórcio ainda não foi realizado. 

25 -  Após ser intimada da lavratura de um auto de infração visando à cobrança da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) dos últimos cinco anos, a 

pessoa jurídica XYZ Participações Ltda. verificou que o tributo não era devido e ofereceu 

impugnação ao auto de infração. Como irá participar de uma licitação, a pessoa jurídica em 
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questão irá precisar de certidão de regularidade fiscal – no caso, Certidão Positiva de Débito 

com Efeito de Negativa (CPD-EN). Na hipótese, considerando que o contribuinte não possui 

outros débitos, assinale a afirmativa correta.  

A) A impugnação ao auto de infração exclui o crédito tributário, sendo possível a emissão da 

CPD-EN.  

B) A impugnação ao auto de infração, sem o pagamento do crédito, impede a emissão da CPD-

EN.  

C) A pessoa jurídica XYZ Participações Ltda. somente terá direito à CPD-EN caso realize o 

depósito do montante integral.  

D) A impugnação ao auto de infração suspende a exigibilidade do crédito, sendo possível a 

emissão da CPD-EN.  

26 - João foi citado, em execução fiscal, para pagamento do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (“IPTU”) relativo ao imóvel em que reside e do qual é proprietário. 

Ocorre que o contribuinte pretende impugnar tal cobrança por meio de embargos à execução. 

Tendo em vista a disciplina da Lei nº 6.830/80, tais embargos poderão ser apresentados no 

prazo de 30 dias, contados a partir: 

 A) da juntada aos autos do mandado de penhora devidamente cumprido.  

B) da sua citação.  

C) da data da intimação da penhora.  

D) da propositura da execução fiscal. 

27 - Um empresário consulta um escritório de advocacia sobre a possibilidade de a sociedade 

da qual é administrador participar de uma licitação, sendo certo que, para tal, terá que 

apresentar uma certidão demonstrando a inexistência de débitos fiscais com o governo 

federal. Ele informa que a sociedade foi autuada pelo não recolhimento do Imposto sobre a 

Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR), e a defesa administrativa, apresentada no 

prazo, ainda não foi apreciada pelo órgão competente. Considerando apenas os dados 

apresentados, afirmar que a sociedade: 

A) não poderá participar da licitação, pela existência de crédito tributário vencido e não pago.  

B) poderá participar da licitação, pois o crédito tributário está com a exigibilidade suspensa.  

C) poderá participar da licitação somente após a defesa administrativa ser analisada.  

D) somente poderá participar da licitação se depositar o valor do crédito tributário. 

28 - Em 17/07/2014, o Tribunal de Justiça do Estado X da Federação instituiu, por meio de 

Provimento da Corregedoria Geral da Justiça, as custas judiciais e os emolumentos cartorários 

vigentes a partir da data da publicação. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.  

A) As custas judiciais e os emolumentos cartorários têm natureza jurídica de preço público e, 

portanto, não estão sujeitos às limitações constitucionais ao poder de tributar. 
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B) As custas judiciais e os emolumentos cartorários têm natureza jurídica de taxa de serviço. 

Sendo assim, o provimento da Corregedoria Geral viola os princípios da legalidade, da 

anterioridade de exercício e nonagesimal.  

C) As custas judiciais e os emolumentos cartorários têm natureza jurídica de contribuição 

social. Sendo assim, o provimento da Corregedoria Geral viola os princípios da legalidade, da 

anterioridade de exercício e nonagesimal.  

D) As custas judiciais e os emolumentos cartorários têm natureza jurídica de taxa de poder de 

polícia. Sendo assim, o provimento da Corregedoria Geral viola os princípios da legalidade e da 

anterioridade de exercício. 

29 - A União divulgou edital de licitação para a contratação de parceria público-privada, para a 

reforma e gestão de um presídio federal, na modalidade concessão administrativa. A esse 

respeito, assinale a afirmativa correta.  

A) A concessão administrativa envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 

contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.  

B) A contratação de parceria público-privada somente pode ser realizada para contratos com 

valor igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).  

C) Considerando se tratar de concessão administrativa, o prazo máximo de vigência do 

contrato é de 20 anos.  

D) Não é possível a contratação de parceria público-privada que envolva a execução de obra 

pública. 

30 - O Governador do Estado Y criticou, por meio da imprensa, o Diretor-Presidente da Agência 

Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado, autarquia estadual criada pela Lei 

nº 1.234, alegando que aquela entidade, ao aplicar multas às empresas concessionárias por 

supostas falhas na prestação do serviço, “não estimula o empresário a investir no Estado”. 

Ainda, por essa razão, o Governador ameaçou, também pela imprensa, substituir o 

DiretorPresidente da agência antes de expirado o prazo do mandato daquele dirigente. 

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.  

A) A adoção do mandato fixo para os dirigentes de agências reguladoras contribui para a 

necessária autonomia da entidade, impedindo a livre exoneração pelo chefe do Poder 

Executivo.  

B) A agência reguladora, como órgão da Administração Direta, submete-se ao poder disciplinar 

do chefe do Poder Executivo estadual.  

C) A agência reguladora possui personalidade jurídica própria, mas está sujeita, 

obrigatoriamente, ao poder hierárquico do chefe do Poder Executivo. 

 D) Ainda que os dirigentes da agência reguladora exerçam mandato fixo, pode o chefe do 

Poder Executivo exonerá- los, por razões políticas não ligadas ao interesse público, caso 

discorde das decisões tomadas pela entidade. 

31 - Em determinado estado da Federação, o Estatuto dos Servidores Públicos, lei ordinária 

estadual, prevê a realização de concurso interno para a promoção de servidores de nível 

médio aos cargos de nível superior, desde que preencham todos os requisitos para investidura 
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no cargo, inclusive a obtenção do bacharelado. A partir da situação descrita e tomando como 

base os requisitos constitucionais para acesso aos cargos públicos, assinale a afirmativa 

correta.  

A) A previsão é inválida, pois só poderia ter sido veiculada por lei complementar.  

B) A previsão é válida, pois a disciplina dos servidores públicos compete à legislação de cada 

ente da Federação.  

C) A previsão é inválida, por ofensa à Constituição da República.  

D) A previsão é válida, desde que encontre previsão na Constituição do estado. 

32 - A pretexto de regulamentar a Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre a concessão e a 

permissão de serviços públicos, o Presidente da República editou o Decreto XYZ, que 

estabelece diversas hipóteses de gratuidade para os serviços de transporte de passageiros. A 

respeito da possibilidade de controle do Decreto XYZ, expedido pelo chefe do Poder Executivo, 

assinale a afirmativa correta.  

A) Como ato de natureza essencialmente política, o Decreto XYZ não está sujeito a qualquer 

forma de controle.  

B) Como ato discricionário, o Decreto XYZ não está sujeito a qualquer forma de controle.  

C) Como ato normativo infralegal, o Decreto XYZ está sujeito apenas ao controle pelo Poder 

Judiciário.  

D) Como ato normativo infralegal, o Decreto XYZ sujeita-se ao controle judicial e ao controle 

legislativo. 

33 - Os municípios A, B e C formam o consórcio ABC, com personalidade jurídica de direito 

privado, para a realização de objetivos de interesse comum. Para o desempenho das 

atividades, o consórcio pretende promover desapropriações, com vistas a obter terrenos, 

onde, futuramente casas populares com recursos transferidos pelo Governo Federal. 

Considerando a disciplina legislativa acerca dos consórcios públicos, assinale a afirmativa 

correta.  

A) Os Municípios A, B e C não podem constituir consórcio que não se revista de personalidade 

jurídica de direito público.  

B) O consórcio público que tenha personalidade jurídica de direito privado, ainda que 

constituído por entes públicos, não pode promover desapropriações.  

C) A União poderá firmar convênios com o consórcio ABC para fins de transferência voluntária 

de recursos.  

D) Apenas os consórcios constituídos sob a forma de pessoas jurídicas de direito público 

podem receber recursos transferidos pela União. 

34 - A associação de moradores do Município F solicitou ao Poder Público municipal 

autorização para o fechamento da “rua de trás”, por uma noite, para a realização de uma festa 

junina aberta ao público. O Município, entretanto, negou o pedido, ao fundamento de que 

aquela rua seria utilizada para sediar o encontro anual dos produtores de abóbora, a ser 

realizado no mesmo dia. Considerando que tal fundamentação não está correta, pois, antes da 
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negativa do pedido da associação de moradores, o encontro dos produtores de abóbora havia 

sido transferido para o mês seguinte, conforme publicado na imprensa oficial, assinale a 

afirmativa correta.  

A) Mesmo diante do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato 

discricionário da Administração.  

B) Independentemente do erro na fundamentação, o ato é inválido, pois a autorização 

pleiteada é ato vinculado, não podendo a Administração indeferi-lo.  

C) Diante do erro na fundamentação, o ato é inválido, uma vez que, pela teoria dos motivos 

determinantes, a validade do ato está ligada aos motivos indicados como seu fundamento.  

D) A despeito do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato 

vinculado, não tendo a associação de moradores demonstrado o preenchimento dos 

requisitos. 

35 - No curso de obra pública, a Administração Pública causa dano em local compreendido por 

área de preservação permanente. Sobre o caso apresentado, assinale a opção que indica de 

quem é a responsabilidade ambiental.  

A) Em se tratando de área de preservação permanente, que legalmente é de domínio público, 

o ente só responde pelos danos ambientais nos casos de atuação com dolo ou grave.  

B) Em se tratando de área de preservação permanente, a Administração Pública responderá de 

forma objetiva pelos danos causados ao meio ambiente, independentemente das 

responsabilidades administrativa e penal.  

C) Em se tratando de dano ambiental com área de preservação permanente, a Administração 

Pública não tem responsabilidade, sob pena de confusão, recaindo sobre o agente público 

causador do dano, independentemente das responsabilidades administrativa e penal.  

D) Trata-se de caso de responsabilidade subjetiva solidária de todos aqueles que contribuíram 

para a prática do dano, inclusive do agente público que determinou a prática do ato. 

36 - Determinado Município, por intermédio de lei que contemplou questões como potencial 

construtivo, zoneamento de bairros e complexos esportivos, reduziu os limites de uma 

determinada Unidade de Conservação. Considerando o caso hipotético em tela, assinale a 

opção que se harmoniza com a legislação ambiental. 

 A) A lei municipal em questão será considerada válida e eficaz, pois a redução dos limites de 

uma Unidade de Conservação pode ser feita até mesmo por Decreto. 

B) A redução de limites, assim como a desafetação de uma Unidade de Conservação, não 

demanda lei específica, exigindo apenas a necessária e prévia aprovação de Estudo de Impacto 

Ambiental e respectivo relatório (EIA-RIMA).  

C) A redução operada pela lei, para produzir efeitos, dependerá da aprovação do Conselho 

Gestor da Unidade de Conservação impactada, garantindo-se a participação pública direta no 

referido procedimento de deliberação e aprovação.  

D) A redução dos limites da Unidade de Conservação, conquanto possa evidenciar os efeitos 

concretos da lei, somente pode ser feita mediante lei específica, regra esta que também se 

aplica à desafetação. 
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37 - Gilvan (devedor) contrai empréstimo com Haroldo (credor) para o pagamento com juros 

do valor do mútuo no montante de R$ 10.000,00. Para facilitar a percepção do crédito, a parte 

do polo ativo obrigacional ainda facultou, no instrumento contratual firmado, o pagamento do 

montante no termo avençado ou a entrega do único cavalo da raça manga larga marchador da 

fazenda, conforme escolha a ser feita pelo devedor. Ante os fatos narrados, assinale a 

afirmativa correta.  

A) Trata-se de obrigação alternativa.  

B) Cuida-se de obrigação de solidariedade em que ambas as prestações são infungíveis.  

C) Acaso o animal morra antes da concentração, extingue-se a obrigação.  

D) O contrato é eivado de nulidade, eis que a escolha da prestação cabe ao credor. 

38 - Os pais de Raimundo já haviam falecido e, como ele não tinha filhos, seu sobrinho Otávio 

era seu único parente vivo. Seu melhor amigo era Alfredo. Em um determinado dia, Raimundo 

resolveu fazer sozinho uma trilha perigosa pela Floresta dos Urucuns e, ao se perder na mata, 

acidentou-se gravemente. Ao perceber que podia morrer, redigiu em um papel, datado e 

assinado por ele, declarando a circunstância excepcional em que se encontrava e que gostaria 

de deixar toda a sua fortuna para Alfredo. Em razão do acidente, Raimundo veio a falecer, 

sendo encontrado pelas equipes de resgate quatro dias depois do óbito. Ao seu lado, estava o 

papel com sua última declaração escrita em vida, que foi recolhido pela equipe de resgate e 

entregue à Polícia. Ao saber do ocorrido, Otávio consulta seu advogado para saber se a 

declaração escrita por Raimundo tinha validade. Com base na hipótese narrada, assinale a 

afirmativa correta.  

A) O testamento deixado por Raimundo não tem validade em virtude da ausência das 

formalidades legais para o ato de última vontade, em especial a presença de testemunhas.  

B) O testamento deixado por Raimundo tem validade, mas suas disposições terão que ser 

reduzidas em 50%, pelo fato de Otávio ser herdeiro de Raimundo.  

C) O testamento deixado por Raimundo poderá ser confirmado, a critério do juiz, uma vez que 

a lei admite o testamento particular sem a presença de testemunhas quando o testador estiver 

em circunstâncias excepcionais.  

D) O testamento deixado por Raimundo não tem validade porque a lei só admite o testamento 

público, lavrado na presença de um tabelião. 

39 - Flávia vendeu para Quitéria seu apartamento e incluiu, no contrato de compra e venda, 

cláusula pela qual se reservava o direito de recomprá-lo no prazo máximo de 2 (dois) anos. 

Antes de expirado o referido prazo, Flávia pretendeu exercer seu direito, mas Quitéria se 

recusou a receber o preço. Sobre o fato narrado, assinale a afirmativa correta.  

A) A cláusula pela qual Flávia se reservava o direito de recomprar o imóvel é ilícita e abusiva, 

uma vez que Quitéria, ao se tornar proprietária do bem, passa a ter total e irrestrito poder de 

disposição sobre ele.  

B) A cláusula pela qual Flávia se reservava o direito de recomprar o imóvel é válida, mas se 

torna ineficaz diante da justa recusa de Quitéria em receber o preço devido.  
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C) A disposição incluída no contrato é uma cláusula de preferência, a impor ao comprador a 

obrigação de oferecer ao vendedor a coisa, mas somente quando decidir vendê- la.  

D) A disposição incluída no contrato é uma cláusula de retrovenda, entendida como o ajuste 

por meio do qual o vendedor se reserva o direito de resolver o contrato de compra e venda 

mediante pagamento do preço recebido e das despesas, recuperando a coisa imóvel. 

40 - Júlio, casado com Isabela durante 23 anos, com quem teve 3 filhos, durante audiência 

realizada em ação de divórcio cumulada com partilha de bens proposta por Isabela, reconhece, 

perante o Juízo de Família, um filho havido de relacionamento extraconjugal. Posteriormente, 

arrependido, Júlio deseja revogar tal reconhecimento. Sobre os fatos narrados, assinale a 

afirmativa correta.  

A) O reconhecimento de filho só é válido se for realizado por escritura pública ou testamento.  

B) O reconhecimento de filho realizado por Júlio perante o Juízo de Família é ato irrevogável.  

C) O reconhecimento de filho em Juízo só tem validade em ação própria com essa finalidade.  

D) Júlio só poderia revogar o ato se este tivesse sido realizado por testamento. 

41 - Joaquim celebrou, por instrumento particular, contrato de mútuo com Ronaldo, pelo qual 

lhe emprestou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a serem pagos 30 dias depois. No dia do 

vencimento do empréstimo, Ronaldo não adimpliu a prestação. O tempo passou, Joaquim se 

manteve inerte, e a dívida prescreveu. Inconformado, Joaquim pretende ajuizar ação de 

enriquecimento sem causa contra Ronaldo. Sobre os fatos narrados, assinale a afirmativa 

correta.  

A) A ação de enriquecimento sem causa é cabível, uma vez que Ronaldo se enriqueceu 

indevidamente à custa de Joaquim.  

B) Como a ação de enriquecimento sem causa é subsidiária, é cabível seu ajuizamento por não 

haver, na hipótese, outro meio de recuperar o empréstimo concedido.  

C) Não cabe o ajuizamento da ação de enriquecimento sem causa, pois há título jurídico a 

justificar o enriquecimento de Ronaldo.  

D) A pretensão de ressarcimento do enriquecimento sem causa prescreve simultaneamente à 

pretensão relativa à cobrança do valor mutuado. 

42 - Carlos Pacheco e Marco Araújo, advogados recém-formados, constituem a sociedade P e A 

Advogados. Para fornecer e instalar todo o equipamento de informática, a sociedade contrata 

José Antônio, que, apesar de não realizar essa atividade de forma habitual e profissional, 

comprometeu-se a adimplir sua obrigação até o dia 20/02/2015, mediante o pagamento do 

valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) no ato da celebração do contrato. O contrato 

celebrado é de natureza paritária, não sendo formado por adesão. A cláusula oitava do 

referido contrato estava assim redigida: “O total inadimplemento deste contrato por qualquer 

das partes ensejará o pagamento, pelo infrator, do valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais)”. Não havia, no contrato, qualquer outra cláusula que se referisse ao inadimplemento ou 

suas consequências. No dia 20/02/2015, José Antônio telefona para Carlos Pacheco e lhe 

comunica que não vai cumprir o avençado, pois celebrou com outro escritório de advocacia 

contrato por valor superior, a lhe render maiores lucros. Sobre os fatos narrados, assinale a 

afirmativa correta.  
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A) Diante da recusa de José Antônio a cumprir o contrato, a sociedade poderá persistir na 

exigência do cumprimento obrigacional ou, alternativamente, satisfazer-se com a pena 

convencional.  

B) A sociedade pode pleitear o pagamento de indenização superior ao montante fixado na 

cláusula oitava, desde que prove, em juízo, que as perdas e os danos efetivamente sofridos 

foram superiores àquele valor.  

C) A sociedade pode exigir o cumprimento da cláusula oitava, classificada como cláusula penal 

moratória, juntamente com o desempenho da obrigação principal.  

D) Para exigir o pagamento do valor fixado na cláusula oitava, a sociedade deverá provar o 

prejuízo sofrido. 

43 - Com a ajuda de homens armados, Francisco invade determinada fazenda e expulsa dali os 

funcionários de Gabriel, dono da propriedade. Uma vez na posse do imóvel, Francisco decide 

dar continuidade às atividades agrícolas que vinha sendo ali desenvolvidas (plantio de soja e 

de feijão). Três anos após a invasão, Gabriel consegue, pela via judicial, ser reintegrado na 

posse da fazenda. Quanto aos frutos colhidos por Francisco durante o período em que 

permaneceu na posse da fazenda, afirmativa correta.  

A) Francisco deve restituir a Gabriel todos os frutos colhidos e percebidos, mas tem direito de 

ser ressarcido pelas despesas de produção e custeio.  

B) Francisco tem direito aos frutos percebidos durante o período em que permaneceu na 

fazenda.  

C) Francisco tem direito à metade dos frutos colhidos, devendo restituir a outra metade a 

Gabriel.  

D) Francisco deve restituir a Gabriel todos os frutos colhidos e percebidos, e não tem direito de 

ser ressarcido pelas despesas de produção e custeio. 

44 - O adolescente F, 16 anos, filho de Pedro, foi surpreendido por seu pai enquanto falava 

pela internet com Fábio, 30 anos, que o induzia à prática de ato tipificado como infração penal. 

Pedro informou imediatamente o ocorrido à autoridade policial, que instaurou a persecução 

penal cabível. No caso narrado, ao induzir o adolescente F à prática de ato tipificado como 

infração penal, a conduta de Fábio 

A) configura crime nos termos do ECA, ainda que realizada por meio eletrônico e que não 

venha a ser provada a corrupção do adolescente, por se tratar de delito formal.  

B) não configura crime nos termos do ECA, pois a mera indução sem a prática do ato pelo 

adolescente configura infração administrativa, já que se trata de delito material.  

C) configura infração penal, tipificada na Lei de Contravenções Penais, mas a materialidade do 

crime com a prova da corrupção do adolescente é imprescindível à condenação do réu em 

observância ao princípio do favor rei.  

D) não configura crime nos termos estabelecidos pelo ECA, posto que inexiste tipificação se o 

ato for praticado por meio eletrônico, não havendo de se aplicar analogia em malam partem. 

45 - José, tutor da criança Z, soube que Juarez vem oferecendo recompensa àqueles que lhe 

entregam crianças ou adolescentes em caráter definitivo. Entusiasmado com a quantia 
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oferecida, José promete entregar a criança exatamente dez dias após o início da negociação. 

José contou aos seus vizinhos que não queria mais “ter trabalho com o menino”. Indignada, 

Marieta, vizinha de José, comunicou imediatamente o fato à autoridade policial, que 

conseguiu impedir a entrega da criança Z a Juarez. Nesse caso, à luz do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, assinale a afirmativa correta.  

A) A promessa de entrega de Z, por si só, já configura infração penal, do mesmo modo que o 

seria em caso de efetiva entrega da criança.  

B) Somente a efetiva entrega da criança mediante paga ou recompensa configuraria a prática 

de infração penal tanto para quem entrega quanto para quem oferece o valor pecuniário.  

C) Tratar-se-ia de infração penal somente se a criança Z fosse filho de José, sendo a figura do 

tutor atípica para esse tipo de infração penal, não se podendo aplicar analogia para a 

configuração de crime.  

D) Somente incorre na pena pela prática de infração penal o sujeito que oferece a paga ou 

recompensa, sendo atípica para o responsável legal a mera promessa de entrega da criança. 

46 - Saulo e Bianca são casados há quinze anos e, há dez, decidiram ingressar no ramo das 

festas de casamento, produzindo os chamados “bem-casados”, deliciosos doces recheados 

oferecidos aos convidados ao final da festa. Saulo e Bianca não possuem registro da atividade 

empresarial desenvolvida, sendo essa a fonte única de renda da família. No mês passado, os 

noivos Carla e Jair encomendaram ao casal uma centena de “bem-casados” no sabor doce de 

leite. A encomenda foi entregue conforme contratado, no dia do casamento. Contudo, 

diversos convidados que ingeriram os quitutes sofreram infecção gastrointestinal, já que o 

produto estava estragado. A impropriedade do produto para o consumo foi comprovada por 

perícia técnica. Com base no caso narrado, assinale a alternativa correta.  

A) O casal Saulo e Bianca se enquadra no conceito de fornecedor do Código do Consumidor, 

pois fornecem produtos com habitualidade e onerosidade, sendo que apenas Carla e Jair, na 

qualidade de consumidores indiretos, poderão pleitear indenização.  

B) Embora a empresa do casal Saulo e Bianca não esteja devidamente registrada na Junta 

Comercial, pode ser considerada fornecedora à luz do Código do Consumidor, e os convidados 

do casamento, na qualidade de consumidores por equiparação, poderão pedir indenização 

diretamente àqueles.  

C) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao caso, sendo certo que tanto Carla e Jair 

quanto seus convidados intoxicados são consumidores por equiparação e poderão pedir 

indenização, porém a inversão do ônus da prova só se aplica em favor de Carla e Jair, 

contratantes diretos.  

D) A atividade desenvolvida pelo casal Saulo e Bianca não está oficialmente registrada na Junta 

Comercial e, portanto, por ser ente despersonalizado, não se enquadra no conceito legal de 

fornecedor da lei do consumidor, aplicando-se ao caso as regras atinentes aos vícios 

redibitórios do Código Civil. 

47 - Antônio desenvolve há mais de 40 anos atividade de comércio no ramo de hortifrúti. Seus 

clientes chegam cedo para adquirir verduras frescas entregues pelos produtores rurais da 

região. Antônio também vende no varejo, com pesagem na hora, grãos e cereais adquiridos 

em sacas de 30 quilos, de uma marca muito conhecida e respeitada no mercado. Determinado 
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dia, a cliente Maria desconfiou da pesagem e fez a conferência na sua balança caseira, que 

apontou suposta divergência de peso. Procedeu com a imediata denúncia junto ao Órgão 

Oficial de Fiscalização, que confirmou que o instrumento de medição do comerciante estava 

com problemas de calibragem e que não estava aferido segundo padrões oficiais, gerando 

prejuízo aos consumidores. A cliente denunciante buscou ser ressarcida pelo vício de 

quantidade dos produtos. Com base na hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta.  

A) Trata-se de responsabilidade civil solidária, podendo Maria acionar tanto o comerciante 

quanto os produtores.  

B) Trata-se de responsabilidade civil subsidiária, pois o comerciante só responde se os demais 

fornecedores não forem identificados.  

C) Trata-se de responsabilidade civil exclusiva do comerciante, na qualidade de fornecedor 

imediato.  

D) Trata-se de responsabilidade civil objetiva, motivo pelo qual inexistem excludentes de 

responsabilidade. 

48 - Paulo, casado no regime de comunhão parcial com Jacobina, é empresário enquadrado 

como microempreendedor individual (MEI). O varão pretende gravar com hipoteca o imóvel 

onde está situado seu estabelecimento, que serve exclusivamente aos fins da empresa. De 

acordo com o Código Civil, assinale a opção correta.  

A) Paulo pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, 

gravar com hipoteca os imóveis que integram o seu estabelecimento.  

B) Paulo não pode, sem a outorga conjugal, gravar com hipoteca os imóveis que integram o 

seu estabelecimento, salvo no regime de separação de bens.  

C) Paulo, qualquer que seja o regime de bens, depende de outorga conjugal para gravar com 

hipoteca os imóveis que integram o seu estabelecimento.  

D) Paulo pode, sem necessidade de outorga conjugal, gravar com hipoteca os imóveis que 

integram o seu estabelecimento, salvo no regime da comunhão universal. 

49 - Eugênio de Castro é sócio e administrador designado no contrato da sociedade empresária 

Vale do Taquari Empreendimentos Hoteleiros Ltda. De acordo com cláusula contratual, o 

referido administrador faz jus à percepção de pró-labore bimestral no valor fixo de R$ 4.000,00 

(quatro mil reais). Com a decretação da falência da referida sociedade, sua advogada verificou 

que não consta o crédito do cliente na relação de credores publicada no Diário Oficial. Assinale 

a opção que indica a classificação correta na habilitação de crédito a ser apresentada ao Juízo 

da falência.  

A) Crédito subordinado.  

B) Crédito quirografário.  

C) Crédito subquirografário.  

D) Crédito equiparado ao trabalhista, até o limite de 150 salários mínimos. 

50 - José adquiriu dois refrigeradores a prazo numa das filiais de Comércio de 

Eletrodomésticos Ltda., tendo efetuado pagamento de entrada no valor de 50% do preço. Foi 
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decretada a falência da vendedora e esta não entregou a mercadoria. Interpelado o 

administrador judicial, este resolveu não executar o contrato. De acordo com as informações 

do enunciado e as disposições da Lei nº 11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação de 

Empresas), assinale a afirmativa correta.  

A) O comprador poderá pedir ao juiz da falência a reserva do valor de seu crédito.  

B) O comprador poderá pedir a restituição em dinheiro do valor pago a título de entrada.  

C) O comprador poderá ajuizar ação em face da massa para o cumprimento compulsório do 

contrato.  

D) O comprador terá seu crédito relativo ao valor pago habilitado como quirografário na 

falência. 

51 - Perseu, em 2012, ingressa numa sociedade simples, constituída em 2008, formada por 

cinco pessoas naturais e com sede na cidade de Primeira Cruz. De acordo com as disposições 

do Código Civil sobre a sociedade simples, assinale a afirmativa correta.  

A) Perseu é responsável por todas as dívidas sociais anteriores à admissão.  

B) Perseu responde apenas pelas dívidas sociais posteriores à admissão.  

C) Perseu responde apenas pelas dívidas sociais contraídas no ano anterior à admissão.  

D) Perseu não responde pelas dívidas sociais anteriores e posteriores à admissão. 

52 - Nanci, empresária individual, contraiu empréstimo com instituição financeira, formalizado 

em contrato de abertura de crédito. A esse contrato foi vinculada nota promissória avalizada, 

emitida pela mutuária em favor da mutuante. Em relação à obrigação firmada pelo avalista, 

assinale a afirmativa correta.  

A) A nota promissória vinculada ao contrato de abertura de crédito não goza de autonomia em 

razão da iliquidez do título que a originou.  

B) A nota promissória vinculada ao contrato de abertura de crédito goza de autonomia em 

razão do contrato de abertura de crédito ser título executivo extrajudicial.  

C) O avalista poderá arguir exceção de pré-executividade em razão da iliquidez do título que 

originou a nota promissória, mesmo que esta tenha força executiva e autonomia.  

D) A nota promissória gozará de autonomia somente com a anuência do avalista no contrato 

de abertura de crédito, além da sua assinatura no título 

53 – Maria, representando sua filha Cláudia, ajuizou demanda em face de Pedro, objetivando o 

reconhecimento de paternidade da menina e a condenação do suposto pai ao pagamento de 

alimentos. Após todo o trâmite processual regularmente decorrido, na sentença, o Juiz decidiu 

pela procedência do pedido, reconhecendo a paternidade e condenando Pedro à prestação de 

alimentos. O réu, por sua vez, interpôs apelação, apresentando laudo de laboratório 

notoriamente conhecido com resultado diverso daquele que fundamentara a decisão. A 

apelação foi recebida em seu duplo efeito. A partir do exposto, como advogado de Cláudia, 

você adotaria o procedimento de: 

A) não interpor recurso, porque a decisão procedência ao pedido faz com que Maria não tenha 

interesse em recorrer.  
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B) interpor agravo retido, pois o recebimento da apelação é decisão interlocutória e o CPC 

afirma que deve ser ele o recurso interposto de decisões interlocutórias.  

C) interpor agravo de instrumento, pois é o recurso cabível em face de decisão interlocutória 

que defere o recebimento da apelação e os seus efeitos.  

D) interpor embargo de declaração, já que se trata de decisão interlocutória e contraditória, 

pois recebeu a apelação duplo efeito, impedindo que a prestação de alimentos se iniciasse. 

54 - Ricardo ajuizou ação de execução por título extrajudicial em face de Fábio, objetivando o 

pagamento de cheque que fora devolvido por insuficiência de fundos, no valor de R$ Após 

Fábio ser regularmente citado, Ricardo requereu ao juiz a desistência do processo. Dessa 

forma, assinale a afirmativa correta.  

A) O juiz deverá homologar a desistência, independentemente da concordância do executado, 

caso não tenham sido apresentados embargos versando sobre questões de direito material.  

B) O juiz somente poderá homologar a desistência após a anuência do executado.  

C) O juiz não homologará a desistência, já que o credor tem a faculdade de desistir apenas de 

algumas me executivas.  

D) O juiz não homologará a desistência caso o devedor, citado, ofereça embargos que versem 

apenas sobre questões processuais. 

55 - João, maior e capaz, correntista do Banco Grana Alta S/A, ao verificar o extrato da sua 

conta corrente, constata a realização de um saque indevido no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais), razão pela qual ingressa com ação de indenização por dano material em face da referida 

instituição financeira. Contudo, antes mesmo da citação da sociedade ré, João comunica ao 

juízo seu desinteresse no prosseguimento do feito. A partir do caso apresentado, assinale a 

afirmativa correta.  

A) A desistência da ação produz, como um dos seus efeitos, o fenômeno da coisa julgada 

material, obstando que o autor intente nova demanda com conteúdo idêntico perante o Poder 

Judiciário.  

B) Tendo em vista que a causa versa sobre direito indisponível, poderá o juiz, de ofício, dar 

prosseguimento ao feito, determinando a citação da instituição financeira para que apresente, 

no prazo de 15 dias, sua resposta.  

C) A desistência somente produzirá efeitos, extinguindo o processo, se houver o prévio 

consentimento do Banco Grana Alta S/A.  

D) Diante da desistência unilateral do autor da ação, operar-se-á a extinção do processo sem 

resolução do mérito. 

56 - Mário foi citado em processo de execução, em virtude do descumprimento de obrigação 

consubstanciada em nota promissória por ele emitida. Alegando excesso de execução, por ter 

efetuado o pagamento parcial da dívida, Mário opôs embargos à execução. Sobre esses 

embargos, assinale a afirmativa correta.  
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A) Constituem-se em ação autônoma, razão pela qual serão autuados e distribuídos 

livremente, em homenagem ao princípio do juiz natural.  

B) São cabíveis tanto nas execuções autônomas quanto no cumprimento de sentença.  

C) Em regra, suspendem a execução.  

D) Seu oferecimento independe de efetivação da penhora, depósito ou caução. 

 

57 - Renato, desejando ajuizar uma ação de obrigação de fazer em face de seu vizinho Túlio, 

procurou Roberto, advogado recém-formado, que usou um modelo de petição inicial 

encontrado na Internet. Protocolizada a petição, o juízo indeferiu a inicial e julgou extinto o 

processo, sem resolução de mérito, ao fundamento de que da narração dos fatos não decorria 

logicamente a conclusão. Considerando que o autor interpôs o recurso cabível contra esse ato 

decisório, assinale a afirmativa correta.  

A) O recurso interposto nesse caso permite ao magistrado exercer o juízo de retratação, 

podendo reformar a decisão que indeferiu a petição inicial em quarenta e oito horas.  

B) O recurso interposto pelo autor foi o agravo de instrumento, uma vez que o ato do juízo não 

pôs fim ao processo, tratando-se de decisão interlocutória.  

C) É indispensável a citação do réu para integrar a relação processual e oferecer contrarrazões, 

em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditório.  

D) Caso a sentença seja confirmada pelo Tribunal, Renato deverá ser condenado ao 

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais. 

58 - Luan, servidor público do Estado de Minas Gerais, ajuizou ação contra a Fazenda Pública 

estadual, requerendo a devolução de verbas indevidamente descontadas em seu 

contracheque sob a rubrica de “contribuição obrigatória ao plano de saúde”. Na oportunidade, 

demonstrou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) já havia, em anterior ação 

individual proposta por Thales, outro servidor público estadual, reconhecido a 

inconstitucionalidade da lei estadual que previa esse desconto, e requereu, assim, a restituição 

das verbas não prescritas descontadas a tal título. Devidamente ajuizada junto à 1ª Vara de 

Feitos Tributários da cidade de Belo Horizonte/MG, e após regular tramitação, o magistrado 

singular acolheu a tese da ré e julgou improcedente o pedido exordial, tendo tal decisão 

transitado em julgado em 01/04/2012. Sobre os fatos descritos, assinale a afirmativa correta.  

A) Luan poderá se valer de ação anulatória, tendo em vista a manifesta injustiça da sentença. 

 B) Se a inconstitucionalidade da lei estadual tivesse sido reconhecida, na ação proposta por 

Thales, pelo Supremo Tribunal Federal, Luan poderia ignorar a coisa julgada que lhe foi 

desfavorável.  

C) Luan poderá se valer de uma reclamação constitucional, tendo em vista o desrespeito, pela 

sentença, de posição jurisprudencial firmada pelo TJMG.  

D) Luan poderia se valer de uma ação rescisória, desde que, para tanto, demonstrasse que 

houve violação à lei, sendo-lhe vedado, nessa demanda, a rediscussão de matérias fáticas. 
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59 - Durante uma discussão, Theodoro, inimigo declarado de Valentim, seu cunhado, golpeou 

a barriga de seu rival com uma faca, com intenção de matá-lo. Ocorre que, após o primeiro 

golpe, pensando em seus sobrinhos, Theodoro percebeu a incorreção de seus atos e optou por 

não mais continuar golpeando Valentim, apesar de saber que aquela única facada não seria 

suficiente para matá-lo. Neste caso, Theodoro 

A) não responderá por crime algum, diante de seu arrependimento.  

B) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de sua desistência voluntária.  

C) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de seu arrependimento eficaz.  

D) responderá por tentativa de homicídio. 

60 - Roberto estava dirigindo seu automóvel quando perdeu o controle da direção e subiu a 

calçada, atropelando dois pedestres que estavam parados num ponto de ônibus. Nesse 

contexto, levando-se em consideração o concurso de crimes, assinale a opção correta, que 

contempla a espécie em análise:  

A) concurso material.  

B) concurso formal próprio ou perfeito.  

C) concurso formal impróprio ou imperfeito.  

D) crime continuado. 

61 - Paulo pretende adquirir um automóvel por meio de sistema de financiamento junto a uma 

instituição bancária. Para tanto, dirige-se ao estabelecimento comercial para verificar as 

condições de financiamento e é informado que, quanto maior a renda bruta familiar, maior a 

dilação do prazo para pagamento e menores os juros. Decide, então, fazer falsa declaração de 

parentesco ao preencher a ficha cadastral, a fim de aumentar a renda familiar informada, 

vindo, assim, a obter o financiamento nas condições pretendidas. Considerando a situação 

narrada e os crimes contra a fé pública, é correto afirmar que Paulo cometeu o delito de: 

A) falsificação material de documento público.  

B) falsidade ideológica.  

C) falsificação material de documento particular.  

D) falsa identidade. 

62 - Marcondes, necessitando de dinheiro para comparecer a uma festa no bairro em que 

residia, decide subtrair R$ 1.000,00 do caixa do açougue de propriedade de seu pai. Para isso, 

aproveita-se da ausência de seu genitor, que, naquele dia, comemorava seu aniversário de 63 

anos, para arrombar a porta do estabelecimento e subtrair a quantia em espécie necessária. 

Analisando a situação fática, é correto afirmar que: 

A) Marcondes não será condenado pela prática de crime, pois é isento de pena, em razão da 

escusa absolutória.  

B) Marcondes deverá responder pelo crime de furto de coisa comum, por ser herdeiro de seu 

pai.  
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C) Marcondes deverá responder pelo crime de furto qualificado.  

D) Marcondes deverá responder pelos crimes de dano e furto simples em concurso formal. 

63 - Pedro Paulo, primário e de bons antecedentes, foi denunciado pelo crime de descaminho 

(Art. 334, caput, do Código Penal), pelo transporte de mercadorias procedentes do Paraguai e 

desacompanhadas de documentação comprobatória de sua importação regular, no valor de R$ 

3.500,00, conforme atestam o Auto de Infração e o Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, bem 

como o Laudo de Exame Merceológico, elaborado pelo Instituo Nacional de Criminalística. Em 

defesa de Pedro Paulo, segundo entendimento dos Tribunais Superiores, é possível alegar a 

aplicação do: 

A) princípio da proporcionalidade.  

B) princípio da culpabilidade.  

C) princípio da adequação social.  

D) princípio da insignificância ou da bagatela. 

64 - Patrício, ao chegar em sua residência, constatou o desaparecimento de um relógio que 

havia herdado de seu falecido pai. Suspeitando de um empregado que acabara de contratar 

para trabalhar em sua casa e que ficara sozinho por todo o dia no local, Patrício registrou o 

fato na Delegacia própria, apontando, de maneira precipitada, o empregado como autor da 

subtração, sendo instaurado o respectivo inquérito em desfavor daquele “suspeito”. Ao final 

da investigação, o inquérito foi arquivado a requerimento do Ministério Público, ficando 

demonstrado que o indiciado não fora o autor da infração. Considerando que Patrício deu 

causa à instauração de inquérito policial em desfavor de empregado cuja inocência restou 

demonstrada, é correto afirmar que o seu comportamento configura: 

A) fato atípico.  

B) crime de denunciação caluniosa dolosa.  

C) crime de denunciação caluniosa culposa.  

D) calúnia. 

65 - No dia 01/04/2014, Natália recebeu cinco facadas em seu abdômen, golpes estes que 

foram a causa eficiente de sua morte. Para investigar a autoria do delito, foi instaurado 

inquérito policial e foram realizadas diversas diligências, dentre as quais se destacam a oitiva 

dos familiares e amigos da vítima e exame pericial no local. Mesmo após todas essas medidas, 

não foi possível obter indícios suficientes de autoria, razão pela qual o inquérito policial foi 

arquivado pela autoridade judiciária por falta de justa causa, em 06/10/2014, após 

manifestação nesse sentido da autoridade policial e do Ministério Público. Ocorre que, em 

05/01/2015, a mãe de Natália encontrou, entre os bens da filha que ainda guardava, uma carta 

escrita por Bruno, ex-namorado de Natália, em 30/03/2014, em que ele afirmava que ela teria 

24 horas para retomar o relacionamento amoroso ou deveria arcar com as consequências. A 

referida carta foi encaminhada para a autoridade policial. Nesse caso: 

A) nada poderá ser feito, pois o arquivamento do inquérito policial fez coisa julgada material.  

B) a carta escrita por Bruno pode ser considerada prova nova e justificar o desarquivamento 

do inquérito pela autoridade competente.  
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C) nada poderá ser feito, pois a carta escrita antes do arquivamento não pode ser considerada 

prova nova.  

D) pela falta de justa causa, o arquivamento poderia ter sido determinado diretamente pela 

autoridade policial, independentemente de manifestação do Ministério Público ou do juiz. 

66 – João, no dia 2 de janeiro de 2015, praticou um crime de apropriação indébita majorada. 

Foi, então, denunciado como incurso nas sanções penais do Art. 168, §1º, inciso III, do Código 

Penal. No curso do processo, mas antes de ser proferida sentença condenatória, dispositivos 

do Código de Processo Penal de natureza exclusivamente processual sofrem uma reforma 

legislativa, de modo que o rito a ser seguido no recurso de apelação é modificado. O advogado 

de João entende que a mudança foi prejudicial, pois é possível que haja uma demora no 

julgamento dos recursos. Nesse caso, após a sentença condenatória, é correto afirmar que o 

advogado de João: 

A) deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, pois se aplica ao caso o princípio da 

imediata aplicação da nova lei.  

B) não deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, em razão do princípio da 

irretroatividade da lei prejudicial e de o fato ter sido praticado antes da inovação.  

C) não deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, em razão do princípio da 

ultratividade da lei.  

D) deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, pois se aplica ao caso o princípio da 

extratividade. 

67 - Durante 35 anos, Ricardo exerceu a função de juiz de direito junto ao Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais. Contudo, no ano de 2012, decidiu se aposentar e passou a morar em 

Florianópolis, Santa Catarina. No dia 22/01/2015, travou uma discussão com seu vizinho e 

acabou por ser autor de um crime de lesão corporal seguida de morte, consumado na cidade 

em que reside. Oferecida a denúncia, de acordo com a jurisprudência majoritária dos Tribunais 

Superiores, será competente para julgar Ricardo: 

 A) o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.  

B) uma das Varas Criminais de Florianópolis.  

C) o Tribunal de Justiça de Santa Catarina.  

D) o Tribunal do Júri de Florianópolis. 

68 - Thales foi denunciado pela prática de um crime de apropriação indébita. Para oitiva da 

vítima Marcos, residente em cidade diversa do juízo competente, foi expedida carta 

precatória, sendo todas as partes intimadas dessa expedição. Antes do retorno, foi realizada 

audiência de instrução e julgamento, mas apenas foram ouvidas as testemunhas de acusação 

João e José, que apresentaram versões absolutamente discrepantes sobre circunstâncias 

relevantes, sendo que ambas afirmaram que estavam no local dos fatos. Hélio, padre que 

escutou a confissão de Thales e tinha conhecimento sobre a dinâmica delitiva, em razão de seu 

dever de guardar segredo, não foi intimado. Com a concordância das partes, a audiência de 

continuação para oitiva das testemunhas de defesa e interrogatório foi remarcada. 

Considerando apenas as informações narradas, assinale a afirmativa correta.  
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A) O depoimento de João foi inválido, já que a oitiva do ofendido deve ser realizada antes das 

demais testemunhas e a expedição de carta precatória suspende a instrução criminal.  

B) O juiz poderá fazer a contradita, diante das contradições sobre circunstâncias relevantes nos 

depoimentos das testemunhas.  

C) Hélio está proibido de depor sem autorização da parte interessada, salvo quando não for 

possível, por outro modo, obter a prova do fato.  

D) O advogado do acusado não precisa ser intimado pessoalmente da data designada para 

audiência a ser realizada no juízo deprecado. 

69 - Matheus foi denunciado pela prática dos crimes de tráfico de drogas (Art. 33, caput, da Lei 

nº 11.343/2006) e associação para o tráfico (Art. 35, caput concurso material. Quando da 

realização da audiência de instrução e julgamento, o advogado de defesa pleiteou que o réu 

fosse interrogado após a oitiva das testemunhas de acusação e de defesa, como determina o 

Código de Processo Penal (Art. 400 do CPP, com redação dada p 11.719/2008), o que seria 

mais benéfico à defesa. O juiz singular indeferiu a inversão do interrogatório, sob a alegação 

de que a norma aplicável à espécie seria a Lei nº 11.343/2006, a qual prevê, em seu Art. 57, 

que o réu deverá ser ouvido no início da instrução. Nesse caso,  

A) o juiz não agiu corretamente, pois o interrogatório do acusado, de acordo com o Código de 

Processo Penal, é o último ato a ser realizado.  

B) o juiz agiu corretamente, eis que o interrogatório, em razão do princípio da especialidade, 

deve ser o primeiro ato da instrução nas ações penais instauradas para a persecução dos 

crimes previstos na Lei de Drogas.  

C) o juiz não agiu corretamente, pois é cabível a inversão do interrogatório, devendo ser 

automaticamente reconhecida a nulidade em razão da adoção de procedimento incorreto.  

D) o juiz agiu corretamente, já que, independentemente do procedimento adotado, não há 

uma ordem a ser seguida em relação ao momento da realização do interrogatório do acusado 

70 - Jonilson trabalhava na sociedade empresária XYZ Ltda. e atuava como analista financeiro. 

Mostrando bom desempenho, o empregador o promoveu ao cargo de confiança de gerente 

financeiro e, dali em diante, passou a lhe pagar, além do salário, uma gratificação de função de 

50% do salário. Oito anos após, a empresa resolveu retornar Jonilson ao cargo de origem e 

suprimiu a gratificação de função. Diante da situação apresentada, nos termos da CLT, assinale 

a afirmativa correta.  

A) Uma alteração desse vulto necessitaria de ordem judicial, a ser declarada em ação 

revisional.  

B) A reversão é válida, pois não há estabilidade em cargos de gerência.  

C) Pode haver a reversão, mas a gratificação de função não pode ser suprimida.  

D) A alteração contratual é nula, tratando-se na verdade de rebaixamento 

71 - Josué e Marcos são funcionários da sociedade empresária Empreendimento Seguro Ltda., 

especializada em consultoria em segurança do trabalho e prevenção de acidentes. No 

ambiente de trabalho de ambos, também ficam outros 10 funcionários, havendo placas de 

proibição de fumar, o que era frisado na contratação de cada empregado. O superior 
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hierárquico de todos esses funcionários dividiu as atribuições de cada um, cabendo a Marcos a 

elaboração da estatística de acidentes ocorridos nos últimos dois anos, tarefa a ser executada 

em quatro dias. Ao final do prazo, ao entrar na sala, o chefe viu Josué fumando um cigarro. Em 

seguida, ao questionar Marcos sobre a tarefa, teve como resposta que ele não a tinha 

executado porque não gostava de fazer estatísticas. Diante do caso, assinale a afirmativa 

correta.  

A) Josué e Marcos são passíveis de serem dispensados por justa causa, respectivamente por 

atos de indisciplina e insubordinação.  

B) Ambos praticaram ato de indisciplina.  

C) Ambos praticaram ato de insubordinação.  

D) A conduta de ambos não encontra tipificação legal passível de dispensa por justa causa. 

72 - Pedro é empregado rural na Fazenda Granja Nova. Sua jornada é de segunda a sexta-feira, 

das 21 às 5h, com intervalo de uma hora para refeição. Considerando o caso retratado, 

assinale a afirmativa correta.  

A) A hora noturna de Pedro será computada como tendo 60 minutos.  

B) A hora noturna rural é reduzida, sendo de 52 minutos e 30 segundos.  

C) A hora noturna de Pedro será acrescida de 20%.  

D) Não há previsão de redução de hora noturna nem de adicional noturno para o rural. 

73 - Samuel trabalha numa loja de departamentos. Ele contratado como vendedor e, após três 

anos, promovido a gerente, quando, então, teve aumento de 50%, cujo valor era pago sob a 

rubrica “gratificação de função trabalhou por oito anos, findos os quais o empregador, para 

dar oportunidade a outra pessoa, resolveu reverter Samuel ao cargo de origem (vendedor). 

Diante do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.  

A) A atitude do empregador é legítima e ele pode suprimir a gratificação de função, já que o 

valor não foi percebido por mais de dez anos.  

B) O empregador não pode rebaixar Samuel, como gerente, mas pode reduzir a gratificação de 

função.  

C) O empregador pode revertê-lo ao cargo de origem, mas a gratificação deve ser mantida, 

pois, recebida há mais de cinco anos.  

D) A atitude do empregador é ilícita, pois está rebaixando o empregado, em atitude contrária 

às normas trabalhista 

74 - Jonas é empregado da sociedade empresária Ômega. Entendendo seu empregador por 

romper seu contrato de trabalho, optou por promover sua imediata demissão, com 

pagamento do aviso prévio na forma indenizada. Transcorridos 10 dias de pagamento das 

verbas rescisórias, Jonas se candidatou a dirigente do sindicato da sua categoria e foi eleito 

presidente na mesma data. Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o entendimento 

consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. A) Jonas poderá ser desligado ao término do 

aviso prévio, pois não possui garantia no emprego. B) Jonas tem garantia no emprego por 

determinação legal, porque, pelo fato superveniente, o aviso prévio perde seu efeito. C) Jonas 
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passou a ser portador de garantia no emprego, não podendo ter o contrato rompido. D) Jonas 

somente poderá ser dispensado se houver concordância do sindicato de classe obreiro. 

75 - Maria trabalha para a sociedade empresária Alfa S.A. como chefe de departamento. 

Então, é informada pelo empregador que será transferida de forma definitiva para uma nova 

unidade da empresa, localizada em outro estado da Federação. Para tanto, Maria, 

obrigatoriamente, terá de alterar o seu domicílio. Diante da situação retratada e do 

entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta.  

A) Maria receberá adicional de, no mínimo, 25%, mas tal valor, por ter natureza indenizatória, 

não será integrado ao salário para fim algum.  

B) A empregada não fará jus ao adicional de transferência porque a transferência é definitiva, 

o que afasta o direito.  

C) A obreira terá direito ao adicional de transferência, mas não à ajuda de custo, haja vista o 

caráter permanente da alteração.  

D) Maria receberá adicional de transferência de 25% do seu salário enquanto permanecer na 

outra localidade 

76 - A sociedade empresária Sucos Naturais Ltda., empresa de pequeno porte, teve contra si 

ajuizada uma reclamação trabalhista, na qual Alice, uma de suas ex-empregadas, postula o 

pagamento de horas extras. Para a audiência, a sociedade empresária enviou como preposto o 

empregado que foi contratado para substituir Alice. Em razão disso, o advogado da reclamante 

protestou contra tal fato, requerendo a aplicação da confissão, pois o preposto não havia 

presenciado os fatos. Segundo a sistemática da CLT, assinale a afirmativa correta.  

A) A impugnação deve ser acolhida, pois não se pode admitir a existência de um preposto que 

não tenha testemunhado os fatos.  

B) A lei é omissa acerca de o preposto precisar, ou não, ter testemunhado os fatos, daí porque, 

diante da omissão legislativa, caberá ao juiz definir.  

C) A impugnação deve ser acolhida, pois é necessário que o preposto tenha vivenciado os 

fatos, tanto assim que ele obrigatoriamente deverá ser empregado da empresa.  

D) A impugnação deve ser rejeitada, pois o preposto precisa apenas ter conhecimento dos 

fatos. 

77 - A sociedade empresária “V” Ltda., executada em ação trabalhista, apresentou embargos à 

execução arrolando testemunhas, o que foi indeferido pelo juiz, ao argumento de que não se 

tratava de processo de conhecimento. Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta.  

A) Correta a decisão do juiz, pois já fora ultrapassada a fase de conhecimento.  

B) Errada a decisão do juiz, pois era cabível a prova testemunhal em sede de embargos à 

execução, podendo o juiz indeferir as testemunhas se desnecessários os depoimentos. 

C) Errada a decisão do juiz, sendo cabível a pr testemunhal, não podendo indeferir as 

testemunhas, cabendo, nesse caso, arguição de nulidade da decisão.  

D) Correta a decisão do juiz, já que a matéria da execução está restrita a valores. 
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78 - A papelaria Monte Fino Ltda. foi condenada numa reclamação trabalhista movida pelo ex-

empregado Sérgio Silva. Uma das parcelas reivindicadas e deferidas foi o 13º salário, que a 

sociedade empresária insistia haver pago, mas não tinha o recibo em mãos porque houve um 

assalto na sociedade empresária, quando os bandidos levaram o cofre, as matérias primas e 

todos os arquivos com a contabilidade e os documentos da sociedade empresária. 

Recuperados os arquivos pela polícia, agora, no momento do recurso, a Monte Fino Ltda. 

pretende juntar o recibo provando o pagamento, inclusive porque a sentença nada mencionou 

acerca da possível dedução de valores pagos sob o mesmo título. De acordo com o caso 

apresentado e o entendimento jurisprudencial consolidado, assinale a afirmativa correta.  

A) É possível a juntada do documento no caso concreto, porque provado o justo impedimento 

para sua oportuna apresentação.  

B) O momento de apresentação da prova documental já se esgotou, não sendo possível fazê-lo 

em sede de recurso.  

C) Pelo princípio da primazia da realidade, qualquer documento pode ser apresentado com 

sucesso em qualquer grau de jurisdição, inclusive na fase de execução, independentemente de 

justificativa.  

D) Há preclusão, e o juiz não pode aceitar a produção da prova em razão do princípio da 

proteção, pois isso diminuiria a condenação. 

79 - Simone, ré em uma demanda trabalhista ajuizada por sua ex empregada doméstica, em 

audiência una requereu ao juiz o adiamento para juntada de documento suplementar, que não 

conseguiu obter, pois se referia ao depoimento prestado pela ora autora em outro processo 

como testemunha, no qual confessava nunca haver laborado em horário extraordinário. O 

documento não foi obtido por Simone, pois, logo a audiência daquele processo, os autos 

seguiram para conclusão, sem que fosse permitido a ela o acesso ao depoimento. O juiz da 

causa ora em audiência indeferiu o adiamento requerido por Simone, e, ao sentenciar, 

condenou a ao pagamento de horas extras. No prazo de recurso ordinário, Simone finalmente 

teve acesso ao documento que comprovava a inexistência do labor extraordinário. Diante da 

situação apresentada, assinale a afirmativa correta.  

A) Simone poderá juntar o documento no recurso ordinário.  

B) Não cabe juntada do documento em recurso ordinário.  

C) Precluiu a possibilidade de produção da prova documental por Simone.  

D) Simone só poderia juntar o documento em embargos de declaração. 

80 - João foi empregado da sociedade empresária Girassol Terceirização Ltda. e trabalhou 

como vigilante terceirizado na sociedade empresária Passo Fundo Ltda. durante todo o seu 

contrato. João foi dispensado e não recebeu nenhuma verba da extinção contratual, 

motivando-o a ajuizar ação contra ambas as sociedades empresárias. Em audiência, a 

sociedade empresária Girassol Terceirização Ltda. comprovou documentalmente ter sido 

decretada a sua falência, ao passo que a sociedade empresária Passo Fundo Ltda. comprovou, 

nas mesmas condições, ter conseguido a recuperação judicial. As partes estiveram 

regularmente representadas e assistidas, nenhuma delas requereu a sua exclusão da lide e o 

pedido foi julgado procedente em parte, com condenação principal da sociedade empresária 

Girassol e responsabilidade subsidiária da sociedade empresária Passo Fundo. Diante da 
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situação retratada, da previsão legal e do entendimento do TST, considerando que as 

sociedades empresárias recorrerão, assinale a afirmativa correta.  

A) Diante da situação jurídica das sociedades empresárias, elas ficam dispensadas do preparo.  

B) A sociedade empresária Girassol precisará realizar preparo, mas a sociedade empresária 

Passo Fundo, não.  

C) Ambas as sociedades empresárias precisarão realizar o preparo integralmente.  

D) A sociedade empresária Girassol não precisará realizar preparo, mas a sociedade 

empresária Passo Fundo, sim. 

 

Simulado elaborado com base nos exames XIX, XVII, XV  

Processo Civil – Questões aplicadas pela FGV para outros exames de acordo com o NCPC 2015 

 


